
 



1  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA POTENCIALIDADE PARA INDICAÇÃO 

GEOGRÁFICA SÃO LOURENÇO PARA O PRODUTO ÁGUA 

MINERAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Minas Gerais – 2025 



2  

©2025. Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas– SEBRAE 

TODOSOSDIREITOSRESERVADOS 

A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, constitui 

violação dos direitos autorais (Lei nº 9.610). 

INFORMAÇÕESECONTATOS: 

SEBRAE NACIONAL 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SGAS 604/605 – Asa Sul 

Brasília/DF- CEP 70.200-645 

Telefone: 0800-570-0800 

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ 

Diretor Presidente do Sebrae 

Décio Lima 

Diretor Técnico 

Bruno Quick Lourenço de Lima 

Diretora de Administração e Finanças 

Margarete de Castro Coelho 

Unidade de Inovação 

Paulo Renato Cabral- Gerente 

Anny Pricyla Tonet- Gerente-adjunta 

Coordenação de Inovação Territorial 

Hulda Oliveira Giesbrecht 

Maíra Fontenele Santana 

Entidade executora especializada em Indicação Geográfica 

Ferreira Melo Barroso Advocacia 

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/


3  

Sumário 
1. Introdução .......................................................................................................... 5 

2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas ......................................... 6 

3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada ............................................................................................... 8 

4. Critérios de análise de potencialidade ............................................................. 9 

4.1. Governança ................................................................................. 10 

4.2. Territorialidade ............................................................................ 10 

4.3. Processo produtivo ........................................................................ 10 

4.4. Cadeia Produtiva ........................................................................... 11 

4.5. Pesquisa .................................................................................... 11 

4.6. Necessidade de proteção ................................................................. 11 

4.7. Vínculo com o meio geográfico ........................................................... 11 

4.8. Notoriedade................................................................................. 12 

4.9. Desempenho Econômico .................................................................. 12 

4.10. Engajamento ................................................................................ 12 

5. Questões aplicadas ..........................................................................................13 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade ..................................17 

6.1. Governança ................................................................................. 17 

6.2. Territorialidade ............................................................................ 18 

6.3. Processo Produtivo ........................................................................ 18 

6.4. Cadeia Produtiva ........................................................................... 19 

6.5. Pesquisa ......................................................................................... 19 

6.6. Necessidade de Proteção ................................................................. 20 

6.7. Vínculo com o Meio Geográfico ........................................................... 20 

6.8. Notoriedade................................................................................. 21 

6.9. Desempenho Econômico .................................................................. 23 

6.10. Engajamento .................................................................................. 23 

7. Gráfico de radar da região avaliada ................................................................24 

8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias ..............................................25 

9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria ...............................................26 

10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) .........28 

11. Referências ........................................................................................................33 

ANEXO 1................................................................................................................... 34 

1. Pesquisas em Fontes Secundárias .................................................................34 



4  

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes ............................... 34 

II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos ............................................................. 36 

III. Registros históricos ........................................................................... 39 

IV. Legislação ...................................................................................... 40 

• Decreto Federal N° 75.700/1975 ............................................................. 40 

V. Músicas ......................................................................................... 41 

• Hino da Cidade de São Lourenço ............................................................ 41 

ANEXO 2 ................................................................................................................... 42 

1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria .............................................. 42 



5  

1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico preliminarmente identificado é São Lourenço, 

em razão de sua forte associação histórica, simbólica e comercial com a produção de 

água mineral naturalmente gaseificada. No entanto, durante as entrevistas 

conduzidas com os atores locais, também foram mencionadas outras denominações 

geográficas alternativas ou ampliadas, como Circuito das Águas do Sul de Minas, 

Região das Águas do Sul de Minas, Águas Minerais da Mantiqueira e Região das 

Fontes Gasosas, todas vinculadas à percepção de uma identidade territorial mais 

abrangente relacionada à extração e consumo de águas minerais. 

Diante dessas menções, será necessário que a consultoria técnica responsável 

por este diagnóstico dê continuidade à análise da pertinência técnica, documental e 

jurídica desses nomes alternativos, por meio da consulta a fontes secundárias, tais 

como registros históricos, estudos hidrogeológicos, publicações acadêmicas e 

referências institucionais. Essa avaliação tem por finalidade confirmar ou redefinir o 

indicativo geográfico mais adequado para fins de eventual solicitação de Indicação 

Geográfica. 

 

Resposta: A região produz água mineral naturalmente gaseificada, extraída de 

fontes naturais da região e comercializada em sua forma natural ou industrializada. 

 

Resposta: A área delimitada abrange os municípios São Lourenço, Lambari, 

Caxambu, Cambuquira, Conceição do Rio Verde, Conselheiro Lafaiete (distrito) e 

Água de Contendas. 

 

Resposta: Sim. A notoriedade é registrada em jornais, revistas, reportagens 

de TV, redes sociais e internet. A região integra o Circuito Turístico das Águas de 

Minas Gerais e possui registro de patrimônio imaterial municipal. Há ainda referências 
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5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

históricas envolvendo personalidades como a Princesa Isabel e recomendações 

médicas sobre propriedades terapêuticas da água mineral gaseificada naturalmente. 

 

Resposta: O processo envolve diferentes métodos de extração: insurgência 

natural (água brota espontaneamente), poços (bombeamento), captação em fontes 

públicas e privadas, consumo direto e envase industrial. Em Caxambu, há um gêiser 

frio com brotamento de água em horários específicos devido à pressão do subsolo. 

 

Resposta: A cadeia envolve parques públicos e privados com cobrança de 

ingresso, além da extração pelo método de insurgência ou poços e envase industrial. 

Empresas como Minalba e MinasBev operam na região. A produção é considerada 

de alta escala, com cerca de 100 funcionários na Minalba e 40 na MinasBev. Há 

desafios relacionados à logística, insumos e legislação ambiental. 

 

Resposta: A produção tem sido estável nos últimos 15 anos. A região abriga 

grandes empresas com impacto econômico significativo, apesar de enfrentar 

obstáculos como custos logísticos e exigências legais ambientais. 

 

Resposta: Os principais diferenciais da água mineral de São Lourenço estão 

na gaseificação, que ocorre de maneira natural, e nas propriedades medicinais 

atribuídas à água, razão pela qual o uso terapêutico é indicado por profissionais da 

saúde. 

 

Respostas: Sim. Os produtores da região destacam que o solo da região 

apresenta diferentes tipos e profundidades, influenciando diretamente a composição 

mineral das águas. A diversidade de perfis geológicos resulta em características 

únicas mesmo em pequenas áreas geográficas. 
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11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

Resposta: Sim. Existem pesquisas realizadas por instituições como UNIFEI, 

UFMG, USP, CODENGE. Também há produções, segundo relatos dos entrevistados, 

de Gilson Muniz, Felipe Condé e Ana Paula Lemes, abordando aspectos sociais, 

geográficos, históricos e medicinais das águas. 

 

Resposta: Não há relatos conhecidos de usurpação do nome geográfico. 
 

 

Resposta: Não há uma associação específica, contudo, destaca-se a atuação 

no território da Instância de Governança Regional (IGR) do Circuito das Águas, 

composta por 15 municípios, que atua na proteção e valorização do território, 

promovendo o turismo regional de maneira sustentável. 

 

Resposta: As expectativas são boas, tanto em relação às atividades comerciais 

quanto ao setor turístico. Há ressalvas quanto às questões ambientais, que precisam 

ser acompanhadas para garantir a sustentabilidade da produção. 

 

Resposta: Existem dois cenários: escassez de mão de obra qualificada para 

funções como guias turísticos (trabalhos aos fins de semana/feriados) e presença de 

força de trabalho técnica nas concessionárias de água mineral naturalmente 

gaseificada. A mão de obra é selecionada de acordo com a qualificação técnica para 

atuação no setor industrial. 

 

Resposta: Sim. A água mineral é utilizada tanto pela população local quanto 

pelo poder público em eventos institucionais e na merenda escolar, além de ser 

comercializada pelas indústrias locais para outros estados. 
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17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

 
Resposta: Sim. Eventos como a Festa da Água, parques de fontes termais e 

o turismo de saúde estão diretamente associados ao produto. Existem políticas 

públicas em andamento juntamente com o Ministério do Turismo e com a Secretaria 

Estadual. 

 

Resposta: Sim. Os atores envolvidos demonstraram grande interesse no 

reconhecimento como Indicação Geográfica ou Marca Coletiva para fortalecer o 

produto e o território. 

 

Resposta: A história de São Lourenço remonta ao início do século XIX, quando 

as primeiras referências à região surgiram. A área ficou conhecida como “Águas do 

Sítio do Viana” e “Águas da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo”, próxima ao Rio 

Verde”, ganhando fama devido às virtudes de suas águas, atraindo forasteiros que se 

estabeleceram nas terras ao longo da antiga estrada do Carmo do Rio Verde e Pouso 

Alto, originando a povoação. 

Após a morte de João Francisco Viana, em 1889, começou a se estudar a 

industrialização das águas. Como resultado, a propriedade foi adquirida pelos irmãos 

Bernardo, Saturnino e Ângelo da Veiga, que fundaram a Companhia de Águas 

Minerais de São Lourenço. 

Em 1905, Afonso Noronha França adquiriu a antiga empresa e modernizou a 

exploração das águas, com a introdução de maquinaria e a construção de instalações 

para engarrafamento e transporte, além de uma linha de bondes a tração animal. A 

concessão das fontes hidrominerais passou para diferentes empresas e bancos até 

chegar à atual Empresa de Águas de São Lourenço S.A., em 1925. 

Atualmente, a região é uma grande força na produção de água mineral 

naturalmente gaseificada, em decorrência da sua propriedade terapêuticas tanto pelo 

consumo local quanto pelo comércio nacional do produto. 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 
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6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico em estudo como Indicação Geográfica (IG), 

considerando as atividades distintivas vinculadas à produção de água mineral. O 

objetivo é avaliar se o território apresenta os requisitos técnicos e jurídicos previstos 

para a modalidade Indicação de Procedência (IP) ou, alternativamente, para a 

modalidade Denominação de Origem (DO), conforme disciplinado pela Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. 

A investigação foi conduzida com base na coleta de dados primários — por 

meio de entrevistas e observações com produtores, representantes institucionais e 

atores locais — e na análise da legislação aplicável, complementada por fontes 

secundárias qualificadas, como estudos técnicos, documentos históricos, registros 

públicos e pesquisas científicas. 

Essa abordagem integrada permitirá avaliar com maior assertividade se há 

notoriedade consolidada do nome geográfico (pressuposto central para a IP), ou se 

existem elementos que comprovem a influência essencial ou exclusiva do meio 

geográfico sobre as qualidades do produto (critério técnico determinante para a DO), 

nos termos do art. 9º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

A seguir, serão sistematizados os principais dados, percepções e evidências 

levantadas, organizados por critério técnico de análise da potencialidade para registro 

da IG. 

 
6.1. Governança 

A governança da água mineral naturalmente gaseificada em São Lourenço 

é parcialmente estruturada. A região não conta com uma associação formalmente 

constituída e um sindicato ou uma cooperativa específica para extração de água 

mineral, mas há a presença da Instância de Governança Regional (IGR) do Circuito 

das Águas, que atua na proteção e valorização do território. Assim, a governança 

poderia ser fortalecida por meio da criação de uma estrutura representativa mais 

consolidada para defender os interesses dos produtores e fomentar a organização da 

cadeia produtiva. Ainda assim, há um senso de identidade coletiva entre os 

produtores, especialmente devido à tradição e ao reconhecimento da água mineral no 

turismo local. 
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Nota atribuída: 3 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de água mineral analisada neste diagnóstico apresenta vínculo 

territorial preliminarmente bem identificado no município de São Lourenço, onde se 

concentram os principais pontos de captação, infraestrutura de beneficiamento e 

reconhecimento simbólico e histórico do produto. Os entrevistados destacaram com 

ênfase o papel de São Lourenço como território tradicionalmente associado à água 

mineral gaseificada, tanto em termos comerciais quanto turísticos e institucionais. 

Durante as entrevistas, no entanto, também foram mencionadas possibilidades 

de abrangência territorial ampliada, considerando que outros municípios da região 

podem compartilhar do mesmo aquífero, com características naturais potencialmente 

semelhantes. Essa hipótese, embora plausível, ainda carece de comprovação técnica 

por meio de estudos hidrogeológicos e socioeconômicos mais aprofundados. 

Observou-se, também, que a notoriedade do produto permanece fortemente 

vinculada ao nome “São Lourenço”, inclusive no imaginário externo, o que reforça sua 

centralidade atual. Por outro lado, a eventual inclusão de municípios vizinhos 

dependerá da demonstração clara de que os mesmos fatores naturais (composição 

da água, gaseificação espontânea, geologia) e humanos (práticas tradicionais de 

captação e uso) se repetem de maneira relevante nesses territórios. 

Conclui-se, assim, que a territorialidade está parcialmente consolidada em São 

Lourenço, com senso de pertencimento, presença real de produtores e uso reiterado 

do nome geográfico, mas que a delimitação definitiva da área geográfica da IG, 

especialmente na modalidade Denominação de Origem (DO), exigirá instrumentos 

formais e estudos complementares, conforme previsto no art. 16, VIII da Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

Nota atribuída: 3 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

O processo da água mineral naturalmente gaseificada envolve diferentes 

métodos de extração insurgência natural (água brota espontaneamente), poços 

(bombeamento), captação em fontes públicas e privadas, consumo direto e envase 

industrial. Assim, tem-se que o produto possui um método de produção bem definido, 

padronizado e formalizado, bem como a área geográfica é percebida como um fator 

de diferenciação das etapas de produção. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva envolve parques públicos e privados com cobrança de 

ingresso, além da extração e envase industrial. A produção é considerada de alta 

escala. Há desafios relacionados à logística, insumos e legislação ambiental. 

 

 
6.5. Pesquisa 

As informações levantadas neste diagnóstico indicam que existem fatores 

ambientais e humanos que influenciam diretamente nas características da água 

mineral naturalmente gaseificada de São Lourenço, e que essas relações já são 

parcialmente comprovadas por estudos técnico-científicos disponíveis. Tais fatores 

envolvem a composição geológica dos aquíferos, a profundidade e pressão das 

fontes, a origem natural do gás carbônico e as condições físico-químicas específicas 

da água, além das práticas tradicionais de captação, engarrafamento e uso 

terapêutico local. 

Diversos estudos acadêmicos analisados abordam esses aspectos de maneira 

direta, como os trabalhos de NINIS (2006), ARAUJO (2008) e BORGES & BARISON 

(2009), que oferecem bases consistentes sobre a relação entre a geografia local e a 

singularidade da água mineral de São Lourenço, reforçando o nexo de causalidade 

exigido para a modalidade Denominação de Origem (DO), nos termos do art. 9º, §2º 

da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 1 

No entanto, apesar da existência dessa produção científica relevante, a 

documentação ainda se encontra dispersa e não sistematizada em um corpo técnico 

único, tal como exige o art. 16, II, “a” da mesma Portaria. Falta, neste momento, um 

documento técnico consolidado que reúna laudos atualizados, dados hidroquímicos 

completos, caracterização dos aquíferos, descrição dos fatores humanos e avaliação 

conjunta desses elementos. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram relatados casos de uso indevido do nome "São Lourenço", porém 

há o risco de ocorrer usurpação. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

As entrevistas realizadas com produtores e atores locais apontaram, de forma 

recorrente, que as características da água mineral naturalmente gaseificada de São 

Lourenço decorrem de condições geológicas e ambientais específicas do território, 

como a origem do gás carbônico natural, a profundidade dos aquíferos, a composição 

mineral única e o modo tradicional de captação e uso. Essa percepção, ainda que 

empírica, revela um conhecimento técnico-prático acumulado localmente, e reforça a 

hipótese de que o meio geográfico exerce influência direta e estruturante sobre o 

produto. 

Essa percepção dos atores locais é confirmada, de forma complementar, por 

fontes secundárias qualificadas. A análise integrada de estudos técnico-científicos 

revela um conjunto coerente de evidências que sustentam o vínculo entre a água 

mineral de São Lourenço e os fatores naturais e humanos da região: 

• O trabalho “Água mineral São Lourenço – o homem, a economia e o direito” 

(NINIS, 2006) aborda o uso da água mineral como recurso natural estratégico, 

evidenciando sua inserção histórica e institucional no desenvolvimento local. 
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Nota atribuída: 2 

• O artigo “O ciclo de vida do fenômeno turístico em São Lourenço (MG)” 

(ARAUJO, 2008) relaciona diretamente a vocação turística da cidade à 

exploração das fontes minerais, apontando que a notoriedade do território 

decorre das propriedades naturais das águas e da tradição de uso associada 

ao bem-estar e ao turismo de saúde. 

• O estudo “Caracterização hidroquímica de uma fonte do sistema aquífero São 

Lourenço com a aplicação de sondas multiparâmetros” (BORGES e BARISON, 

2009) apresenta análise técnica da composição da água mineral local, 

confirmando a estabilidade de elementos como pH, temperatura, condutividade 

elétrica e concentração de sais minerais — todos condicionados à geologia e 

à profundidade dos aquíferos. 

Esses estudos indicam, de forma consistente, a presença de um nexo de 

causalidade entre os fatores naturais do território e as qualidades específicas da água 

mineral produzida, nos termos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Adicionalmente, reforçam a legitimidade do reconhecimento de uma Indicação 

Geográfica na modalidade Denominação de Origem (DO), desde que 

complementados por laudos atualizados e sistematizados em documento técnico 

próprio (art. 16, II, “a”). 

A convergência entre o saber empírico local, a estrutura produtiva instalada e 

os dados técnico-científicos disponíveis conferem robustez ao diagnóstico e permite 

afirmar que o produto em análise apresenta características essencialmente 

vinculadas ao meio geográfico. A construção de um pedido formal de DO dependerá 

da ampliação e atualização dessas evidências, mas a base já existente é 

tecnicamente promissora e juridicamente compatível com os requisitos normativos. 

 

 
6.8. Notoriedade 

A análise da notoriedade do nome geográfico “São Lourenço” revelou um quadro 

robusto de associação entre o território e o produto água mineral naturalmente 

gaseificada, com base na convergência de informações oriundas de fontes primárias 

(entrevistas com produtores, agentes institucionais e comunitários) e fontes 

secundárias (registros midiáticos, legais, culturais e acadêmicos). 
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Nota atribuída: 4 

Durante as entrevistas, foi possível constatar que os produtores e atores locais 

reconhecem São Lourenço como referência nacional e histórica na produção de 

águas minerais, sobretudo pela singularidade da gaseificação natural. Esse 

reconhecimento se manifesta em diversas dimensões: no uso local do produto em 

atividades cotidianas e turísticas, na memória social em torno da água como recurso 

estratégico e na forte vinculação entre a identidade territorial da cidade e o prestígio 

das fontes minerais. 

Essas percepções empíricas foram reforçadas por evidências documentadas 

em fontes secundárias, que demonstram de forma clara a reputação pública e 

reiterada do nome geográfico em associação ao produto. Reportagens veiculadas em 

plataformas como G1.globo.com, O Globo e Estado de Minas, além de conteúdos em 

vídeo no YouTube, retratam São Lourenço como um dos principais destinos ligados 

às águas minerais do Brasil, destacando não apenas seu valor econômico, mas 

também turístico, gastronômico e cultural. 

Entre os destaques, menciona-se o Decreto Federal nº 75.700/1975, que 

estabelece área de proteção para as fontes do município, reconhecendo o valor 

ambiental, histórico e econômico da atividade de produção de água mineral em São 

Lourenço. Esse instrumento legal evidencia a institucionalização da reputação do 

território, o que reforça a relevância da proteção da origem geográfica. 

Além disso, registros históricos e expressões culturais também comprovam a 

associação entre o nome geográfico e o produto. A presença da água mineral no Hino 

Oficial do Município, bem como imagens antigas do processo de engarrafamento na 

cidade demonstram a longevidade dessa vinculação simbólica, o que é tecnicamente 

relevante para caracterizar a notoriedade, conforme definido no art. 9º, §4º da Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. 

Portanto, o conjunto de evidências coletadas demonstra que o nome “São 

Lourenço” é amplamente reconhecido pelo mercado, pela comunidade e pela mídia 

como origem legítima e valorizada da água mineral naturalmente gaseificada, com 

histórico consolidado de uso, fama e prestígio. Essa notoriedade cumpre papel 

essencial no processo de construção de uma Indicação Geográfica, sendo válida tanto 

para a modalidade Indicação de Procedência (IP) quanto como reforço complementar 

para a Denominação de Origem (DO). 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

6.9. Desempenho Econômico 

A produção da água mineral naturalmente gaseificada é estável em alta escala 

há cerca de 15 anos. A região abriga grandes empresas com impacto econômico 

significativo, apesar de enfrentar obstáculos como custos logísticos e exigências 

legais ambientais. Dessa forma, pode-se afirmar que o produto é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica, reconhecendo a importância dessa certificação para valorizar 

a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No entanto, o nível de 

organização e articulação entre os produtores ainda pode ser aprimorado para facilitar 

o processo de reconhecimento. 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico “São Lourenço” apresenta um forte potencial para 

o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), especialmente na modalidade 

Denominação de Origem (DO). A natureza do produto — água mineral naturalmente 

gaseificada — está relacionada a fatores naturais e humanos singulares do território, 

como a origem do gás carbônico, a composição hidroquímica dos aquíferos e o uso 

histórico e terapêutico das fontes minerais, o que justifica a viabilidade técnica de uma 

DO, conforme os critérios estabelecidos no art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Contudo, apesar de essas evidências preliminares indicarem um caminho 

promissor para a DO, elas ainda não são suficientes, por si sós, para embasar um 

pedido formal. O reconhecimento oficial exige a sistematização de estudos técnicos- 
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científicos, a documentação do nexo de causalidade entre o território e as qualidades 

do produto. 

Por outro lado, também ficou evidente que o nome geográfico possui 

notoriedade consolidada junto ao mercado, à comunidade local, ao setor turístico e 

aos meios de comunicação, o que justifica igualmente a viabilidade para a modalidade 

Indicação de Procedência (IP), conforme o art. 9º, §4º da Portaria. Nesse cenário, a 

IP surge como um caminho juridicamente mais simples e de implementação mais 

imediata, ancorado na reputação do nome “São Lourenço” como referência tradicional 

da água mineral gaseificada. 

Assim, a partir da leitura integrada do gráfico radar e da sistematização das 

entrevistas e fontes secundárias, conclui-se que o território apresenta maturidade 

para iniciar ações voltadas tanto à IP quanto à DO, a depender do esforço coletivo, 

da definição estratégica local e da capacidade de mobilização técnica para atender 

aos requisitos específicos de cada modalidade. Ambas as possibilidades são viáveis 

e legítimas, e podem ser desenvolvidas de forma complementar ou escalonada, 

conforme os objetivos da coletividade e o grau de estruturação institucional alcançado 

nos próximos passos. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Ao realizar a pesquisa por "Água mineral de 

São Lourenço" no Google.com, foram revelas diversas matérias e vídeos que 

evidenciam a forte ligação entre o produto e o território. Esses conteúdos, publicados 

por plataformas como G1.com e YouTube.com, funcionam como fontes secundárias 

que reforçam a notoriedade histórica e econômica da água mineral na região. 

Produções Acadêmicas: Entre os estudos relevantes sobre São Lourenço, 

destacam-se pesquisas que abordam a água mineral da região, como o trabalho 

"Água mineral São Lourenço – o homem, a economia e o direito” (NINIS, 2006), o 

artigo “O ciclo de vida do fenômeno turístico em São Lourenço (MG)” (ARAUJO, 2008) 
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e o artigo “Caracterização hidroquímica de uma fonte do sistema aqüífero São 

Lourenço com a aplicação de sondas multiparâmetros” (BORGES E BARISON, 2009). 

A análise integrada desses trabalhos fornece um conjunto consistente de evidências 

sobre a influência dos fatores edafoclimáticos na composição da água mineral local, 

sustentando um nexo de causalidade entre o produto e seu território. 

Legislação: Entre os instrumentos legais encontrados, destaca-se o Decreto 

Federal nº 75.700/1975, que estabelece uma área de proteção para as fontes de água 

mineral do município de São Lourenço. Em vigor desde 1975, esse decreto reconhece 

oficialmente a relevância histórica, cultural e ambiental da atividade de produção de 

água mineral na cidade. 

Registros Históricos: A análise de documentos históricos, incluiu uma 

imagem do engarrafamento de águas na antiga fábrica da Minalba Brasil em São 

Lourenço, evidencia a associação duradoura entre o território e a água mineral. 

Músicas: Em suas buscas, a consultoria encontrou uma menção à água 

mineral no Hino do Município de São Lourenço, revelando a ligação intrínseca entre 

o território e o produto. 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com os 

produtores e fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). Embora preliminares, elas ampliam a base documental e 

reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

O presente diagnóstico técnico-consultivo avaliou, à luz da Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e do Manual de Indicações Geográficas do INPI, a potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico “São Lourenço” como Indicação Geográfica (IG) 

associada ao produto água mineral naturalmente gaseificada. O processo de 

investigação baseou-se em metodologia estruturada, que combinou o levantamento 

de dados primários — por meio de entrevistas com atores locais — e a análise de 

fontes secundárias técnicas, históricas e institucionais, em conformidade com os 

critérios estabelecidos no art. 16 da referida Portaria. 

A sistematização dos dados demonstrou que o território apresenta maturidade 

técnica, histórica e institucional para pleitear uma Indicação Geográfica, com 
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destaque para dois caminhos possíveis: a Indicação de Procedência (IP) e a 

Denominação de Origem (DO). 

Em relação à modalidade IP, os critérios mínimos encontram-se 

substancialmente atendidos. O nome geográfico “São Lourenço” goza de notoriedade 

consolidada (art. 9º, §4º da Portaria), evidenciada por seu uso reiterado e espontâneo 

por consumidores, veículos de imprensa, agentes turísticos, comunidade local e poder 

público. Tal reconhecimento está lastreado em manifestações culturais, registros 

institucionais, tradição comercial e representação simbólica da água como ativo 

territorial. Assim, o território já apresenta os fundamentos necessários para estruturar, 

com maior celeridade, um processo de pedido de Indicação de Procedência, desde 

que observados os demais elementos processuais obrigatórios, como a definição do 

substituto processual, a elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET), a 

delimitação da área e o sistema de controle (art. 16, incisos I a VIII). 

No que se refere à Denominação de Origem (DO), a análise revelou indícios 

técnicos relevantes de vínculo essencial entre o produto e o meio geográfico, 

conforme previsto no art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Os dados apontam 

para a influência direta de fatores naturais — como a composição geológica dos 

aquíferos, o processo de gaseificação espontânea e as condições físico-químicas da 

água — bem como de elementos humanos — como a tradição de uso terapêutico, a 

cultura do engarrafamento e a infraestrutura histórica de captação. Tais aspectos 

estão alinhados ao conceito de nexo de causalidade previsto no item 7.1.5 do Manual 

de IG. 

Contudo, para que a DO seja viabilizada em termos processuais e jurídicos, é 

imprescindível que essas evidências sejam sistematizadas em um documento técnico 

robusto, contendo laudos atualizados, mapas hidrogeológicos, descrição das práticas 

tradicionais, fundamentação científica e delimitação fundamentada da área geográfica 

(art. 16, II, "a" e "b", e VIII). No estágio atual, essa base encontra-se dispersa, ainda 

que promissora, o que impossibilita o ingresso imediato com um pedido de DO, mas 

não inviabiliza sua construção futura a partir da consolidação das provas exigidas. 

Portanto, a consultoria conclui que o território dispõe de base real para 

estruturar ambos os caminhos de IG. A IP se mostra imediatamente viável, enquanto 

a DO depende de esforço adicional de estruturação técnica, sem prejuízo de sua 

legitimidade futura. A definição entre uma ou outra modalidade deverá ser tomada 

com base em decisão coletiva dos atores locais, levando em consideração os 
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objetivos estratégicos da governança regional, os recursos disponíveis para 

instrumentalização do pedido e o nível de proteção desejado. 

Em ambos os casos, a consultoria recomenda o avanço simultâneo das etapas 

preparatórias comuns a qualquer IG: o fortalecimento da organização coletiva, a 

formalização de um substituto processual nos moldes do art. 14, a construção do CET 

(art. 16, II), a definição do sistema de controle e a obtenção do instrumento oficial de 

delimitação geográfica (art. 16, VIII). Tais medidas são indispensáveis para a robustez 

do processo, independentemente da modalidade escolhida. 

O nome geográfico “São Lourenço”, portanto, reúne não apenas valor simbólico 

e reputacional, mas também substrato técnico e territorial para fundamentar um ativo 

coletivo estratégico. A estruturação de uma IG para a água mineral naturalmente 

gaseificada representa uma oportunidade concreta de valorização do território, 

fortalecimento da identidade regional e promoção da sustentabilidade econômica e 

cultural de sua principal riqueza natural. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação Estratégico foi elaborado com o objetivo de orientar 

o território de São Lourenço e regiões correlatas quanto aos passos técnicos, 

organizacionais e jurídicos necessários para a estruturação do pedido de Indicação 

Geográfica (IG) junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), para o 

produto água mineral naturalmente gaseificada. 

Com base nos resultados do diagnóstico preliminar, este plano considera a 

viabilidade de duas modalidades de IG — Indicação de Procedência (IP) e 

Denominação de Origem (DO) — conforme os critérios estabelecidos pela Portaria 

INPI/PR nº 04/2022 e detalhados no Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

Enquanto a IP exige como critério central a notoriedade do nome geográfico 

vinculada ao produto (art. 9º, §4º), a DO requer a demonstração de que as 

qualidades do produto decorrem essencial ou exclusivamente do meio geográfico, 

incluindo fatores naturais e humanos (art. 9º, §2º). O plano, portanto, estrutura-se 

em etapas que são comuns a ambas as modalidades, destacando as ações 

específicas necessárias à consolidação técnica dos requisitos exigidos para cada 

uma. 
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Esta proposta visa não apenas orientar tecnicamente os atores locais, mas 

também fomentar o engajamento coletivo, a valorização da identidade territorial e a 

proteção de um produto historicamente vinculado à tradição e aos recursos naturais 

da região. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Constituir entidade representativa legalmente habilitada, com sede no 
território e legitimidade junto aos produtores, conforme o art. 14 da Portaria INPI/PR nº 
04/2022. 

Objetivo: Garantir representação legal da coletividade produtiva e centralização das 
obrigações técnicas e jurídicas do processo de IG. 

Cenário Atual: Não há associação exclusiva do setor. A IGR atua regionalmente, com foco 
turístico. 

Ações Recomendadas (comuns a IP e DO): 

• Realizar mobilização coletiva e reuniões deliberativas; 

• Criar ou adaptar entidade (associação, consórcio ou fundação); 

• Incluir no estatuto a finalidade de requerer a IG e representar os produtores; 

• Definir diretoria com representação territorial e setorial. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Assegurar que o nome geográfico escolhido atende aos critérios de 
registrabilidade, evitando conflitos com o art. 13 da Portaria. 

Objetivo: Evitar o indeferimento do pedido por uso genérico, homonímia ou confusão com 
outros signos já protegidos. 

Ações Recomendadas (comuns a IP e DO): 

• Realizar busca nas bases do INPI (IGs concedidas e em exame); 

• Avaliar se o nome “São Lourenço” ou variações é de uso comum; 

• Verificar riscos de sobreposição com outras IGs ou marcas; 

• Emitir parecer jurídico sobre a viabilidade do nome geográfico; 

• Considerar eventual uso de nome regional ampliado, se tecnicamente 
fundamentado. 

 

III. Consolidação das Evidências para Comprovação Técnica da IG 

➢ Para Indicação de Procedência (IP) 
Necessidade: Comprovar a notoriedade e reputação do nome geográfico como referência 
para o produto, conforme o art. 9º, §4º da Portaria. 

Objetivo: Sustentar documentalmente que o nome “São Lourenço” é reconhecido como 
origem legítima da água mineral naturalmente gaseificada. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir reportagens, vídeos, conteúdos promocionais e institucionais; 
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• Documentar o uso do nome em políticas públicas, turismo e comércio; 

• Coletar provas históricas e culturais do uso vinculado ao produto; 

• Elaborar um dossiê de notoriedade com anexos sistematizados. 

➢ Para Denominação de Origem (DO) 

Necessidade: Complementar a prova do vínculo técnico com elementos históricos e 
sociais que reforcem a identidade territorial. 

Objetivo: Apresentar a notoriedade como componente simbólico da relação entre o produto 
e o território. 

Ações Recomendadas: 

• Incluir evidências de uso tradicional do nome geográfico nos documentos técnicos; 

• Relacionar a reputação pública às práticas humanas tradicionais (uso terapêutico, 
parque das águas, história do engarrafamento); 

• Demonstrar que a identidade cultural da água mineral está integrada ao território. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Documentar as características do produto, processo produtivo, limites de 
variação e forma de uso da IG, conforme o art. 16, II da Portaria. 

Objetivo: Estabelecer os critérios técnicos que definem e qualificam o produto protegido. 

Ações Recomendadas: 

• Descrever as formas de captação (insurgência, poços), parâmetros físico-químicos 
e fases de processamento; 

• Incluir formas de apresentação (engarrafada, consumo direto); 

• Para DO: integrar estudos técnico-científicos que comprovem o vínculo entre o meio 
geográfico e as propriedades do produto (aquífero, composição, gás natural); 

• Validar o documento com os produtores e especialistas. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Implantar mecanismo de verificação da conformidade do produto com 
o CET, conforme o art. 16, II, “f” da Portaria. 

Objetivo: Assegurar a integridade, rastreabilidade e confiabilidade da IG no mercado. 

Ações Recomendadas: 

• Criar sistema de controle interno (autodeclaração, registros); 

• Estabelecer penalidades em caso de descumprimento; 

• Para DO: implementar auditorias técnicas periódicas e análises laboratoriais em 
parceria com universidades ou órgãos técnicos; 

• Manter registros organizados e auditáveis. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: Delimitar formalmente a área de abrangência da IG com base em critérios 
técnicos, conforme o art. 16, VIII da Portaria. 
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Objetivo: Definir e justificar a extensão territorial da IG com base em tradição produtiva 
e/ou fatores naturais comuns. 

Ações Recomendadas: 

• Delimitar o município de São Lourenço como base inicial; 

• Estudar tecnicamente a possibilidade de incluir outros municípios (Caxambu, 
Cambuquira, etc.); 

• Produzir laudos hidrogeológicos sobre a extensão do aquífero; 

• Elaborar mapa técnico da área delimitada e sua justificativa. 

 
 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: Contar com equipe qualificada para elaboração de todos os documentos e 
acompanhamentos técnicos exigidos. 

Objetivo: Assegurar rigor técnico, conformidade legal e qualidade documental do pedido 
de IG. 

Ações Recomendadas: 

• Criar grupo técnico consultivo vinculado ao substituto processual; 

• Firmar parcerias com universidades e instituições públicas; 

• Contratar consultorias especializadas em PI e IG; 

• Promover oficinas de capacitação com os produtores. 

 
 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo 

Necessidade: Criar uma identidade visual da IG, não obrigatória, mas recomendada 
conforme o Manual de IG do INPI. 

Objetivo: Reforçar o reconhecimento do produto no mercado e valorizar a origem 
certificada. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar designer especializado em identidade territorial; 

• Desenvolver logotipo com elementos do território e do produto; 

• Validar o símbolo junto aos produtores; 

• Registrar o uso e as regras no CET ou regulamento próprio. 

A construção de uma Indicação Geográfica para a água mineral 

naturalmente gaseificada de São Lourenço é uma iniciativa estratégica com alto 

potencial de valorização econômica, proteção territorial e reconhecimento 

institucional. O presente plano oferece um roteiro técnico e jurídico completo para 

orientar essa jornada, estruturado com base nas normas regulatórias vigentes e na 

experiência acumulada em processos semelhantes. 
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A Indicação de Procedência (IP) se apresenta como uma possibilidade 

concreta e viável no curto prazo, apoiada pela notoriedade do nome geográfico e 

sua associação consolidada com o produto. Já a Denominação de Origem (DO), 

embora mais exigente em termos de prova técnica, encontra no território indícios 

relevantes que justificam sua construção progressiva, a partir de estudos adicionais 

e da sistematização de evidências científicas. 

A efetiva implementação das etapas propostas dependerá do 

comprometimento dos produtores locais, da articulação institucional e do apoio 

técnico multidisciplinar. A clareza quanto aos requisitos normativos, a organização 

coletiva e a mobilização regional serão determinantes para o êxito do processo, seja 

qual for a modalidade de IG adotada. 

Dessa forma, o plano propõe uma estratégia flexível, realista e tecnicamente 

embasada, permitindo ao território avançar de forma segura e estruturada rumo ao 

reconhecimento oficial de sua Indicação Geográfica, com base em seus diferenciais 

naturais, culturais e econômicos. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

 
 

 
Fonte: https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2023/05/12/cidades-com-aguas-minerais-telefericos-e- 

maria-fumaca-veja-dicas-de-onde-passar-o-dia-das-maes-em-mg.ghtml (Site G1.Globo 12/05/2023) 

 

 

 

 
Fonte:  https://oglobo.globo.com/rio/agua-sao-lourenco-enriquece-experiencia-mesa-no-rio-gastronomia-20491268 

(Site O Globo 22/03/2013) 

https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2023/05/12/cidades-com-aguas-minerais-telefericos-e-maria-fumaca-veja-dicas-de-onde-passar-o-dia-das-maes-em-mg.ghtml
https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2023/05/12/cidades-com-aguas-minerais-telefericos-e-maria-fumaca-veja-dicas-de-onde-passar-o-dia-das-maes-em-mg.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/agua-sao-lourenco-enriquece-experiencia-mesa-no-rio-gastronomia-20491268
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Fonte: https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/03/22/interna_gerais,361137/agua-mineral-de-minas-pode-virar- 
patrimonio-historico.shtml (Site Estado de Minas Gerais 22/03/2013) 

 

 

 
Fonte: https://youtu.be/4Nix5KOE6Lw?si=qB7vcSVocC4pYd6y (Canal ayresdesing1 no Youtube.com 20/08/2010) 

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/03/22/interna_gerais%2C361137/agua-mineral-de-minas-pode-virar-patrimonio-historico.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/03/22/interna_gerais%2C361137/agua-mineral-de-minas-pode-virar-patrimonio-historico.shtml
https://youtu.be/4Nix5KOE6Lw?si=qB7vcSVocC4pYd6y
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Água mineral de São Lourenço", é possível identificar diversas 

evidências que destacam a relação com o território. Essa busca revela uma ampla 

gama de matérias e reportagens disponíveis em plataformas de veiculação de 

notícias, como G1.globo.com, e vídeos no Youtube.com, que relatam o 

reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de São Lourenço em veículos de comunicação contribui para consolidar 

sua reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico 

para o reconhecimento da Indicação Geográfica. 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

 

Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt- 
BR&as_sdt=0%2C5&q=%C3%81gua+mineral+de+S%C3%A3o+Louren%C3%A7o&btnG= 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=%C3%81gua%2Bmineral%2Bde%2BS%C3%A3o%2BLouren%C3%A7o&btnG
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=%C3%81gua%2Bmineral%2Bde%2BS%C3%A3o%2BLouren%C3%A7o&btnG
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Fonte: https://aguassubterraneas.abas.org/asubterraneas/article/view/22136/14498 

 
 
 

 

 
Fonte: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/MPBB-7PFLUA 

https://aguassubterraneas.abas.org/asubterraneas/article/view/22136/14498
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/MPBB-7PFLUA
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Fonte: https://aguassubterraneas.emnuvens.com.br/asubterraneas/article/view/21949/14318 

 
Destacam-se, entre os estudos, aqueles que abordam especificamente a água 

mineral de São Lourenço, como o trabalho intitulado “Água mineral São Lourenço – o 

homem, a economia e o direito” (NINIS, 2006); o artigo “O ciclo de vida do fenômeno 

turístico em São Lourenço (MG): de estância hidromineral a destino de lazer e bem- 

estar” (ARAUJO, 2008); e o estudo “Caracterização hidroquímica de uma fonte do 

sistema aquífero São Lourenço com a aplicação de sondas multiparâmetros” 

(BORGES e BARISON, 2009). 

A análise dos três estudos selecionados oferece um conjunto consistente de 

evidências sobre a influência de fatores edafoclimáticos na composição natural da 

água mineral de São Lourenço (MG), indicando um possível nexo de causalidade 

compatível com os critérios da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Cada estudo reforça a 

hipótese de que as qualidades da água decorrem de condições naturais únicas, 

vinculadas ao território, reunindo elementos técnicos e contextuais que podem 

embasar o reconhecimento como Denominação de Origem (DO). Os dados 

levantados demonstram o interesse técnico-científico sobre o tema e reforçam a 

legitimidade do pedido de Indicação Geográfica, em conformidade com o art. 9º, §4º, 

da Portaria INPI nº 4/2022. 

https://aguassubterraneas.emnuvens.com.br/asubterraneas/article/view/21949/14318
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III. Registros históricos 

Outra fonte considerada pela consultoria, que reforça os indícios de fama e 

notoriedade do nome geográfico, é a presença de registros históricos disponíveis na 

internet, os quais estabelecem uma relação temporal entre o produto e o território. 

Esses registros, acessíveis por meio de arquivos digitais e páginas da web, 

documentam a evolução da produção de água mineral ao longo das décadas, 

evidenciando sua importância econômica e cultural para a região. 

A investigação incluiu a análise de documentos históricos, como uma imagem 

do processo de engarrafamento de água na antiga fábrica da Minalba Brasil, em São 

Lourenço. A recorrência de referências ao território em fontes históricas reforça a 

percepção de que o nome geográfico está intrinsecamente associado ao produto, 

corroborando sua notoriedade e relevância ao longo do tempo. 

 

Fonte: https://minalbabrasil.com.br/marcas/sao-lourenco/parque-das-aguas-sao-lourenco/ 

https://minalbabrasil.com.br/marcas/sao-lourenco/parque-das-aguas-sao-lourenco/
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IV. Legislação 

• Decreto Federal N° 75.700/1975 

Durante a pesquisa de evidências, também foram identificadas legislações que 

fazem referência ao território de São Lourenço, destacando-se o Decreto Federal nº 

75.700, que institui uma área de proteção para as fontes de água mineral localizadas 

no município de São Lourenço, Minas Gerais. Vigente desde 1975, esse decreto 

evidencia o compromisso com a preservação do patrimônio hídrico local, ressaltando 

a relevância histórica, econômica e cultural da atividade de engarrafamento de água 

mineral na região. 
 

Fonte: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/D75700.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/D75700.htm
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V. Músicas 

A Água mineral possui tamanha importância para o território que se encontra 

destacado até mesmo no Hino do Município de São Lourenço. Esta menção ilustre 

não só reforça a fama e a notoriedade do território, mas também sublinha o seu valor 

histórico e cultural, enraizado profundamente na identidade local. 

 

 

• Hino da Cidade de São Lourenço 
 

São Lourenço! São Lourenço! 
Cidade Calma! Paz Divina! 

São Lourenço! São Lourenço! 
Cidade Farol, Que Tudo Ilumina. 

São Lourenço Das Noites Enluaradas 
Da Doçura Silêncio E Sonhos Mil. 

São Lourenço, Flor De Minas Gerais, 
Éden Sublime Do Nosso Brasil. 

Cidade Da Instrução, Céu Azulino, 
 

Do Rio Verde Que Canta A Todo Instante, 
São Lourenço, Na Pátria Sempre Vive, 
Porque Luta E Caminha Qual Gigante. 

São Lourenço! São Lourenço! 
Cidade Calma! Paz Divina! 

São Lourenço! São Lourenço! 
Cidade Farol, Que Tudo Ilumina 

São Lourenço, Cidade Paladina, 
Dos Veranistas Cálida Mansão, 

Onde Água Cristalina Sempre Jorra, 
Pará Alegria Do Nosso Coração. 

Cidade. Do Trabalho E Das Charretes 
São Lourenço De Eterno Amor E Encanto. 

Maravilhosa Lâmpada Do Sul, 
Engrandecido Com Seu Nome Santo 

São Lourenço! São Lourenço! 
Cidade Calma! Paz Divina! 

São Lourenço! São Lourenço! 
Cidade Farol, Que Tudo Ilumina. 

 
Fonte: https://pt.wikisource.org/wiki/Hino_do_munic%C3%ADpio_de_S%C3%A3o_Louren%C3%A7o 

https://pt.wikisource.org/wiki/Hino_do_munic%C3%ADpio_de_S%C3%A3o_Louren%C3%A7o
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 

Legenda: Imagens 01 a 04 – Apresentação sobre Indicação Geográfica e Aplicação 
de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de Água Mineral em São 
Lourenço/MG em 09.04.2025. 

 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 

Legenda: Imagens 05 a 08 – Visita ao Parque das Águas em São Lourenço/MG em 
09.04.2025. 
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